
PARECER Nº                 , DE 2014 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24, DE 2014.


O Excelentíssimo senhor Governador do Estado, através da mensagem A-nº 53/2014, encaminhou o Projeto de lei Complementar nº 24, de 2014, que tem por objetivo instituir o Código Estadual de Proteção Contra Incêndios e Emergências e dá providências correlatas.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias (de 03 a 09/06/14), tendo recebido três emendas que seguem às fls. de n ]s 49 a 53.

As fls. 53 verso a presente propositura foi distribuída para as Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e Finanças, Orçamento e Planejamento, para proceder analise no âmbito de suas competências.

Através da Mensagem A – nº 065/2014, o Senhor Governador solicita a apreciação da propositura em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado, em decorrência da natureza da matéria.


Em continuidade ao processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno, o que passamos a fazer.


A propositura está em consonância com os ditames constitucionais a quanto à natureza legislativa e a iniciativa, bem como quanto ao aspecto da legalidade.


Passamos agora a analise das emendas apresentadas.

A emenda nº 1 visa artigo com intuito de estabelecer espécies de piso e revestimento em locais que determina. Cabe ressaltar que a matéria já é regulamentada pelo Decreto nº 56.819, de 10 de março de 2011, que traça as regras gerais e delega ao Comandante do Corpo de Bombeiros a edição das Instruções Técnicas necessárias à eficaz regulamentação do Sistema de Proteção contra Incêndios no Estado, isto porque a instituição de mecanismos ágeis que possibilitassem a revisão constante das normas em decorrência do intenso avanço tecnológico na área construtiva e de proteção contra incêndios. Após a edição do Decreto supramencionado, o Corpo de Bombeiros da PMESP editou 44 novas Instruções Técnicas que tratam das especificidades do novo Regulamento de Segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco.
As emendas de nºs. 2 e 3, que alteram artigos do Projeto de lei Complementar, demonstra a preocupação com o fato de o Governador do Estado, dentre outros aspectos, conceder ao Corpo de Bombeiros o poder de polícia administrativa, permitindo à instituição advertir, notificar e multar um infrator, bem como interditar ou embargar obras, serviços, habitações e locais públicos ou privados sem condições de segurança, pelo fato de que tais ações já são realizadas por agentes municipais. Ocorre que o exercício da atividade de segurança contra incêndio não se encontra consubstanciada na vontade do Corpo de Bombeiros, mas deriva da imposição da norma legal, especialmente pelo mandamento constitucional esculpido no artigo 144, §5º, da Constituição Federal, que assim se encontra redigido:
“Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: (...)

§ 5º - às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.“ (G.N.)

Dessa forma, fica evidente que os Corpos de Bombeiros possuem os poderes decorrentes necessários para a execução de suas múltiplas atividades, resultante da competência irradiada pelo mandamento constitucional e da respectiva legislação infraconstitucional que empresta a sua força para regulamentar as atividades preventivas exercidas, como se depreende da exegese do artigo 2º, inciso V, da Lei nº 616, de 17 de dezembro de 1974 - Lei de Organização Básica das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares.

Cabe esclarecer que através da Lei nº 684, de 30 de setembro de 1975, alterada pela Lei nº 14.511, de 22 de julho de 2011, a competência  originariamente atribuída aos Municípios, passou por delegação decorrente do convênio celebrado com o Estado, ao Corpos de Bombeiros a função de fiscalização, cabendo ao Município a autorização de funcionamento das edificações, enquanto ao Corpo de Bombeiros análise dos sistemas de prevenção de incêndio dessas mesmas edificações, portanto previsões diversas e não conflitantes do poder de polícia exercido pelos mesmos.
Por todo o exposto, em relação ao que nos competia analisar, nossa manifestação é favorável ao Projeto de lei Complementar nº 24, de 2014 e contrária às emendas de nºs 1, 2 e 3.






Sala das Comissões, em







     Fernando Capez







            Relator
SPL - Código de Originalidade: 1215944 250614 1644


